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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. 
DEVER DE INFORMAÇÃO. RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. O entendimento da Corte local sobre o dever de a seguradora informar ao segurado 

consumidor sobre cláusula restritiva está em conformidade com a jurisprudência do STJ 
no sentido de que "a seguradora deve sempre esclarecer previamente o consumidor e o 
estipulante (seguro em grupo) sobre os produtos que oferece e existem no mercado, 
prestando informações claras a respeito do tipo de cobertura contratada e as suas 
consequências, de modo a não induzi-los em erro" (AgInt no REsp 1644779/SC, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 08/08/2017, DJe 
25/08/2017).
2. Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por BRADESCO VIDA E 

PREVIDÊNCIA S.A. contra decisão monocrática desta relatoria, a qual deu parcial 

provimento ao recurso especial de NOELI ARTUSO, nos termos da ementa assim 

redigida (e-STJ, fl. 500):

RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. CONTRATO DE SEGURO. 
DEVER DE INFORMAÇÃO. RESPONSABILIDADE DA 
SEGURADORA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARCIALMENTE.

Em suas razões (e-STJ, fls. 507-521), a agravante alega, em síntese, que 

rever o entendimento sedimentado pelo Tribunal a quo necessariamente demandaria 

revolvimento das cláusulas contratuais e reexame dos fatos e provas carreados aos 

autos, medida inviável ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

Ressalta que cabe ao estipulante o dever de informação nos contratos de 

seguro de vida em grupo. 

Defende, ainda, que não há entendimento uniforme nesta Corte de 

Justiça sobre o tema em debate.

Assevera, por fim, que, "cientificada a estipulante acerca dos termos, 

limitações e condições para a adesão, regulação e pagamento de sinistro em favor dos 

beneficiários do seguro, não pode ser a Seguradora responsabilizada, posto que a 

contraente atestou sua ciência aos termos do contrato" (e-STJ, fl. 519).

Sem impugnação, conforme certificado à fl. 525 (e-STJ).

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. DEVER 
DE INFORMAÇÃO. RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. O entendimento da Corte local sobre o dever de a seguradora informar ao segurado 

consumidor sobre cláusula restritiva está em conformidade com a jurisprudência do STJ no 
sentido de que "a seguradora deve sempre esclarecer previamente o consumidor e o estipulante 
(seguro em grupo) sobre os produtos que oferece e existem no mercado, prestando informações 
claras a respeito do tipo de cobertura contratada e as suas consequências, de modo a não 
induzi-los em erro" (AgInt no REsp 1644779/SC, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 08/08/2017, DJe 25/08/2017).
2. Agravo interno improvido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora agravante não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada, a 

qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

No que concerne à alegação de incidência das Súmulas n. 5 e 7/STJ, 

cabe salientar que a análise acerca de quem é a responsabilidade de repassar as 

informações do contrato de seguro é matéria de direito, não necessitando realizar 

interpretação de cláusula contratual, tampouco adentrar no arcabouço fático-probatório 

dos autos para que esta Corte Superior forme seu convencimento. 

Com efeito, a respeito do tema, é firme a jurisprudência deste Tribunal, 

ainda que não estabelecida sob o regramento dos recursos repetitivos, no sentido de 

que a responsabilidade de fornecer as informações a respeito dos produtos oferecidos 

pelo contrato de seguro, bem como de sua cobertura e limitações, é da seguradora.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA 
DEMANDADA.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a seguradora tem o dever 
de prestar informações ao segurado, mesmo nos contratos de seguro de 
vida em grupo. Precedentes de ambas Turmas de Direito Privado.
2. Tal responsabilidade não pode ser transferida, eximindo a seguradora, 
integralmente à estipulante, pois essa, segundo o artigo 801, § 1º, do 
Código Civil, "não representa o segurador perante o grupo segurado, e é 
o único responsável, para com o segurador, pelo cumprimento de todas 
as obrigações contratuais".
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1835185/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 27/11/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA 
SECURITÁRIA. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. DEVER DE 
INFORMAÇÃO. SEGURADORA. DECISÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. TRIBUNAL A QUO CONCLUIU QUE FOI COMPROVADA A 
INCAPACIDADE PERMANENTE DA SEGURADA. INDENIZAÇÃO 
DEVIDA. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. "A seguradora deve sempre esclarecer previamente o consumidor e o 
estipulante (seguro em grupo) sobre os produtos que oferece e existem 
no mercado, prestando informações claras a respeito do tipo de 
cobertura contratada e as suas consequências, de modo a não induzi-los 
em erro" (AgInt no REsp 1.644.779/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe de 
25/08/2017).
2. Estando a decisão recorrida de acordo com a jurisprudência desta 
Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ.
3. O Tribunal de origem, com arrimo no acervo fático-probatório, concluiu 
que foi comprovada a incapacidade permanente da agravada, o que 
justifica o pagamento da indenização securitária pleiteada. A pretensão 
de alterar tal entendimento demandaria o revolvimento do suporte 
fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, conforme 
dispõe a Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1379200/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/08/2019, DJe 09/09/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO DE VIDA E ACIDENTES PESSOAIS. CLÁUSULAS 
LIMITATIVAS. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO ADEQUADA. FALTA 
DE ASSINATURA DA CONTRATANTE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
DEVER DE INFORMAÇÃO SOBRE CLÁUSULA RESTRITIVA. 
SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Para infirmar a conclusão do aresto estadual, acerca da não 
comprovação de que o beneficiário tinha ciência de limitação contratual, 
seria imprescindível o reexame de provas e a análise das cláusulas 
contratuais, o que é inadmissível nesta instância extraordinária, sob pena 
de incidirem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. Ademais, o entendimento da Corte local sobre o dever da seguradora 
informar ao segurado consumidor sobre cláusula restritiva está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ no sentido de que "a 
seguradora deve sempre esclarecer previamente o consumidor e o 
estipulante (seguro em grupo) sobre os produtos que oferece e existem 
no mercado, prestando informações claras a respeito do tipo de 
cobertura contratada e as suas consequências, de modo a não induzi-los 
em erro" (AgInt no REsp 1644779/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 
25/08/2017).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1428250/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/06/2019, DJe 27/06/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
SEGURO DE VIDA EM GRUPO COM ADICIONAL DE COBERTURA 
POR INVALIDEZ FUNCIONAL PERMANENTE TOTAL POR 
DOENÇA - IFPD. INCAPACIDADE PERMANENTE PARA A 
PROFISSÃO. DESEMPENHO DE ATIVIDADES LABORAIS. 
DEFINIÇÃO DA APÓLICE: INVALIDEZ FUNCIONAL. ATIVIDADES 
AUTONÔMICAS DA VIDA DIÁRIA. PRESERVAÇÃO. INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA INDEVIDA. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA.
1. A Circular SUSEP nº 302/2005 vedou o oferecimento da cobertura de 
Invalidez Permanente por Doença (IPD), em que o pagamento da 
indenização estava condicionado à impossibilidade do exercício, pelo 
segurado, de toda e qualquer atividade laborativa, pois era difícil a sua 
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caracterização ante a falta de especificação e de transparência quanto ao 
conceito de "invalidez" nas apólices, havendo também confusão entre o 
seguro privado e o seguro social, o que gerou grande número de 
disputas judiciais. Em substituição, foram criadas duas novas espécies de 
cobertura para a invalidez por doença: Invalidez Laborativa Permanente 
Total por Doença (ILPD ou IPD-L) e Invalidez Funcional Permanente 
Total por Doença (IFPD ou IPD-F).
2. Na Invalidez Funcional Permanente Total por Doença (IFPD), a 
garantia do pagamento da indenização é no caso de invalidez 
consequente de doença que cause a perda da existência independente 
do segurado, ocorrida quando o quadro clínico incapacitante inviabilizar 
de forma irreversível o pleno exercício das relações autonômicas do 
segurado. Já na cobertura de Invalidez Laborativa Permanente Total por 
Doença (ILPD), há a garantia do pagamento de indenização em caso de 
invalidez laborativa permanente total, consequente de doença para a qual 
não se pode esperar recuperação ou reabilitação com os recursos 
terapêuticos disponíveis no momento de sua constatação, para a 
atividade laborativa principal do segurado.
Logo, a garantia de invalidez funcional não tem nenhuma vinculação com 
a invalidez profissional.
3. Embora a cobertura IFPD (invalidez funcional) seja mais restritiva que 
a cobertura ILPD (invalidez profissional ou laboral), não há falar em sua 
abusividade ou ilegalidade, tampouco em ofensa aos princípios da boa-fé 
objetiva e da equidade, não se constatando também nenhuma vantagem 
exagerada da seguradora em detrimento do consumidor. De qualquer 
modo, a seguradora deve sempre esclarecer previamente o consumidor 
e o estipulante (seguro em grupo) sobre os produtos que oferece e 
existem no mercado, prestando informações claras a respeito do tipo de 
cobertura contratada e as suas consequências, de modo a não induzi-los 
em erro.
4. Não incide nos óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ o julgado que 
considera dados do contrato e do estado de saúde do autor constantes 
do próprio acórdão estadual.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1644779/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 25/08/2017)

Portanto, irretocável a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOELI ARTUSO
ADVOGADO : VINICIUS ROMANINI - SC026180
RECORRIDO : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADO : ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI - SC021502

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADO : ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI - SC021502
AGRAVADO : NOELI ARTUSO
ADVOGADO : VINICIUS ROMANINI - SC026180

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 30 de março de 2020
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